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Publicado no D.O.C. São Paulo, 45, Ano 65  Sábado.

07 de Março de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.316, DE 6 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 226/19, DO VEREADOR

DANIEL ANNENBERG – PSDB)

Institui a Política Municipal de Linguagem Simples nos órgãos da administração direta e indireta.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de fevereiro de 2020, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Linguagem Simples nos órgãos da administração direta e indireta do Município de São Paulo, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município, com os seguintes objetivos:

I - garantir que a administração pública municipal utilize uma linguagem simples e clara em todos seus atos;

II - possibilitar que as pessoas e as empresas consigam com facilidade localizar, entender e utilizar as informações da Prefeitura;

III - reduzir a necessidade de intermediários entre o governo e a população;

IV - reduzir os custos administrativos e operacionais de atendimento ao cidadão;

V - promover a transparência e o acesso à informação pública de forma clara;

VI - facilitar a participação e o controle da gestão pública pela população;

VII - promover o uso de linguagem inclusiva.

Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se:

I - Linguagem Simples: o conjunto de práticas, instrumentos e sinais usados para transmitir informações de maneira clara e objetiva, a fim de facilitar a compreensão de textos;

II - Texto em Linguagem Simples: o texto em que as ideias, as palavras, as frases e a estrutura são organizadas para que o leitor encontre facilmente o que procura, compreenda o que encontrou e utilize a informação.

Art. 3º São princípios da Política Municipal de Linguagem

Simples:

I - o foco na cidadã e no cidadão;

II - a linguagem como meio para redução das desigualdades e para promoção do acesso aos serviços públicos, transparência, participação e controle social;

III - simplificação dos atos da administração municipal.

Art. 4º A administração pública municipal, para criar ou alterar qualquer ato, observará as seguintes diretrizes:

I - conhecer e testar a linguagem com o público alvo;

II - usar linguagem respeitosa, amigável, simples e de fácil compreensão;

III - usar palavras comuns e que as pessoas entendam com facilidade;

IV - não usar termos discriminatórios;

V - usar linguagem adequada às pessoas com deficiência;

VI - evitar o uso de jargões e palavras estrangeiras;

VII - evitar o uso de termos técnicos e explicá-los quando necessário;

VIII - evitar o uso de siglas desconhecidas;

IX - reduzir comunicação duplicada e desnecessária;

X - usar elementos não textuais, como imagens, tabelas e gráficos de forma complementar.

§ 1º Caberá ao Poder Executivo definir diretrizes complementares a esta Lei.

§ 2º A aplicação das diretrizes estabelecidas por esta Lei não prejudicará a disponibilização integral das informações.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 6 de março de 2020.

LEI Nº 17.317, DE 6 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 595/18, DOS VEREADORES JANAÍNA LIMA – NOVO, CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB E EDUARDO TUMA - PSDB)

Revoga a Lei nº 13.473, de 26 de dezembro de 2002.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica revogada a Lei nº 13.473, de 26 de dezembro de 2002.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 6 de março de 2020.
DECRETOS

DECRETO Nº 59.252, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a reserva, nas contratações realizadas pela Administração Municipal com empresas ou organizações da sociedade civil, de cota mínima de vagas de trabalho em serviços públicos para pessoas em situação de rua.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto no artigo 16 da Lei nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019,

D E C R E T A:

Art. 1º Nas contratações realizadas pela Administração Municipal com empresas ou organizações da sociedade civil, que tenham por objeto serviços públicos de prestação continuada de prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte dias), deverá ser reservada cota mínima de vagas de trabalho para ocupação por pessoas em situação de rua.

§ 1º Para fins do disposto no “caput” deste artigo, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, nos editais de licitação de serviços e de chamamento, deverão estabelecer a exigência de que o proponente vencedor disponibilize, para a execução do contrato, o mínimo de 2% (dois por cento) das vagas de trabalho para destinação aos beneficiários.

§ 2º Observado o mínimo previsto no § 1º deste artigo, caberá ao órgão responsável pela contratação, ouvidas as Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social e de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, a definição, em cada caso, do percentual de vagas que se pretende destinar, considerando a natureza do objeto a ser contratado.

Art. 2º As empresas e organizações responsáveis pela execução dos serviços, logo após serem contratadas, deverão informar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, por meio do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo (Cate), a exata quantidade e o perfil dos postos de trabalho que serão gerados em cada contrato firmado, de forma a alimentar banco de vagas específico para pessoas em situação de rua.

§ 1º O Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo (Cate) deverá encaminhar à empresa ou organização contratada, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de solicitação referida no “caput” deste artigo, a relação de pessoas que atendem os perfis dos postos de trabalho indicados.

§ 2º Findo o prazo de que trata o § 1º deste artigo, sem que haja indicação de pessoas, fica a empresa ou organização dispensada do cumprimento do disposto no artigo 1º deste decreto, relativamente às respectivas vagas.

§ 3º A empresa ou organização que precisar desligar colaborador contratado com base neste decreto deverá informar o desligamento à Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho, por meio do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo (Cate), e solicitar substituição do profissional.

Art. 3º Para fins de atendimento ao disposto no artigo 2º deste decreto, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá indicar aos Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo (Cate) as pessoas em situação de rua acolhidas na rede socioassistencial, com dados e qualificação profissional, para preencher as vagas disponibilizadas pelas empresas e organizações.

Art. 4º O candidato à vaga deverá atender os seguintes requisitos:

I - estar inserido na rede de serviços e programas para pessoas em situação de rua do Município de São Paulo;

II - atender as qualificações exigidas para o exercício da atividade profissional pretendida;

III - estar acolhido em unidades da Prefeitura destinadas ao acolhimento de pessoas em situação de rua.

Art. 5º Caberá à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social o acompanhamento das pessoas contratadas na forma estabelecida neste decreto.

Art. 6º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho deverá, em articulação com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, promover a qualificação profissional das pessoas em situação de rua, visando o atendimento do disposto neste decreto.

Parágrafo único. As empresas ou organizações contratadas na forma prevista no parágrafo único do artigo 1º deste decreto também poderão realizar a capacitação das pessoas indicadas pela Prefeitura.

Art. 7º As Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social e de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, em ato conjunto, poderão editar normas complementares para a execução deste decreto.

Art. 8º Para os contratos em vigor, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta deverão negociar com as empresas contratadas a possibilidade de alocação de vagas para atendimento do disposto no artigo 1º deste decreto.

Art. 9º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BERENICE MARIA GIANNELLA, Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho ANA CLAUDIA CARLETTO, Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.
DECRETO Nº 59.253, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Denomina os logradouros públicos que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta processo administrativo nº 6068.2019/0002986-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Os logradouros abaixo relacionados, constantes da planta de parcelamento do solo ARR 4952 – Loteamento Jardim Santa Cruz, da Coordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de Licenciamento – CASE, da Secretaria Municipal de Licenciamento – SEL, situados no Distrito de Parelheiros, Subprefeitura de Parelheiros, no setor 276, ficam assim denominados:

I – Rua Alice Brill, CODLOG 24.952-1, o logradouro formado pelas vias identificadas como São Silvestre e Santa Margarida, que começa na agora denominada Rua Claudio Cavalcanti (23 e 999) e termina na confluência das agora denominadas ruas Nicola Petti e Betty Lago (quadras 23 e 28);

II – Rua Almir Guineto, CODLOG 24.953-0, o logradouro identificado como via Santo Eduardo, que começa na agora denominada Rua Claudio Cavalcanti e termina na confluência das agora denominadas ruas Ary Albano e Betty Lago (quadras 24 e 25);

III – Rua Ary Albano, CODLOG 24.954-8, o logradouro identificado como via Nossa Senhora de Lourdes, que começa na confluência das agora denominadas ruas Almir Guineto e Betty Lago, e termina na agora denominada Rua Lauro Corona (quadras 25 e 28);

IV – Rua Betty Lago, CODLOG 24.955-6, o logradouro identificado como via Nossa Senhora de Fátima, que começa na confluência das agora denominadas ruas Ary Albano e Almir Guineto, e termina na confluência das agora denominadas ruas Alice Brill e Nicola Petti (quadras 24 e 28);

V – Rua Claudio Cavalcanti, CODLOG 42.176-6, o logradouro identificado como via São José, que começa na confluência das agora denominadas ruas Cristiano Araújo e Fábio Sabag (quadras 25 e 27) e termina na agora denominada Rua Alice Brill (quadras 23 e 27);

VI – Rua Cristiano Araújo, CODLOG 42.177-4, o logradouro

identificado como via São Paulo, que começa na agora denominada Rua Fábio Sabag e termina na confluência das agora denominadas ruas Claudio Cavalcanti e Fábio Sabag (quadras 25 e 26);

VII – Rua Fábio Sabag, CODLOG 42.178-2, o logradouro identificado como via Santa Gertudes e conhecido pelo nome, que começa na confluência das estradas conhecidas por "da Ligação" e "do Taquaral" (quadras 999) e termina na confluência das agora denominadas ruas Claudio Cavalcanti e Cristiano Araújo (quadras 26 e 27);

VIII – Rua Ivani Ribeiro, CODLOG 42.179-0, o logradouro identificado como via São João Batista, que começa na agora denominada Rua Fábio Sabag e termina na agora denominada Rua Lauro Corona (quadras 25 e 28);

IX – Rua Lauro Corona, CODLOG 42.180-4, o logradouro identificado como via Santo Agostinho, que começa na agora denominada Rua Ivani Ribeiro e termina na agora denominada Rua Ary Albano (quadras 25 e 28);

X – Rua Nicola Petti, CODLOG 42.181-2, o logradouro formado pelas vias Santa Maria e Santa Margarida (trecho), que começa na agora denominada Rua Claudio Cavalcanti e termina na confluência das agora denominadas ruas Alice Brill e Betty Lago (quadras 23 e 24).

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.254, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Fixa os pontos de início e término da Rua Manuel Pereira da Silva.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6066.2019/0007654-0,

D E C R E T A:

Art. 1º A Rua Manuel Pereira da Silva, CODLOG 13.050-8, denominada pelo Decreto nº 15.178, de 27 de julho de 1978, situada no Distrito de Vila Prudente, Subprefeitura de Vila Prudente, passa a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Rua Industrial (setor 51 - quadra 80);

Término: na confluência da Rua São Raimundo com a Rua

Doutor Vicente Giacaglini (setor 51 – quadra 80).

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.
DECRETO Nº 59.255, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Altera o artigo 2º do Decreto nº 59.170, de 8 de janeiro de 2020, que dispõe sobre permissão de uso, à Sociedade Beneficente

Equilíbrio de Interlagos - SOBEI, a título precário e gratuito, de área municipal situada na Av. Rubens Montanaro de Borba, nº 477, Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade do disposto no artigo 114, § 4º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e tendo em vista o contido no processo administrativo nº 6066.2019/0007650-7,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 2º do Decreto nº 59.170, de 8 de janeiro  de 2020, que dispõe sobre permissão de uso, à Sociedade Beneficente Equilíbrio de Interlagos - SOBEI, a título precário e gratuito, de área municipal situada na Av. Rubens Montanaro de Borba, nº 477, Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A área referida no artigo 1º deste decreto, com 8.488,15m² (oito mil, quatrocentos e oitenta e oito metros e quinze decímetros quadrados), encontra-

-se configurada na Planta DGPI-00.756_01, do arquivo da Divisão de Engenharia da Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário, encartada no documento nº 026327228 do processo administrativo nº 6066.2019/0007650-7, e será descrita quando da formalização do respectivo Termo de Permissão de Uso pela referida Coordenadoria.” (NR) Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.257, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Estende a denominação da Avenida Salim Farah Maluf e fixa os pontos de referência.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2019/0003710-3,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica estendida a denominação da Avenida Salim Farah Maluf, CODLOG 27.094-6, situada nos Distritos Belém, Tatuapé e Água Rasa, Subprefeitura da Mooca, e no Distrito Vila Prudente, Subprefeitura Vila Prudente, conferida inicialmente pelo Decreto nº 17.794, de 22 de janeiro de 1982, posteriormente estendida pelo Decreto nº 25.727, de 11 de abril de 1988, ao trecho de logradouro aberto em decorrência da execução de melhoramento viário por meio da Lei nº 8.900, de 26 de abril de 1979, setor 100, quadras 70, 71, 72, 100 e 107, e setor 102, quadras 22, 23 e 52, por constituir seu prolongamento natural, passando a via a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, CODLOG 06.371-1 (setor 196, quadra 20, e setor 62, quadra 212);

Término: Avenida Prof. Luiz Ignácio Anhaia Mello, CODLOG

24.338-8 (setor 100, quadra 107).

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LIDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020
DECRETO Nº 59.258, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6010-2019/0004270-4,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Travessa Dolores Cacuango, CODLOG 52.215-5, o logradouro identificado pelo mesmo nome e por Rua Emburi/Viela 10 na Planta de Denominação de Logradouros – PDN 05/0000/18 – Gleba do Pêssego, da Coordenadoria de Regularização Fundiária – CRF, da Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB, que começa na Rua Emburi, a aproximadamente 18 metros além do alinhamento desta última com a Rua do Seu Olhar, e termina a 148 metros além de seu início, situado na quadra 999 do setor 242, no Distrito de Parque do Carmo, Subprefeitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.259, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Caracteriza os dados técnicos relativos à Praça Manoel Rodrigues dos Santos, denominada pela Lei n° 16.648, de 15 de maio de 2017.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2019/0002477-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Os dados técnicos relativos à Praça Manoel Rodrigues dos Santos, CODLOG 50.716-4, denominada pela Lei n°

16.648, de 15 de maio de 2017, ficam assim caracterizados: espaço livre delimitado pelas ruas Hamamélis, Aturiá, Cananga e por faixa de transmissão de energia elétrica (setor 146 – quadra 11), situado no Distrito de Cidade Líder, Subprefeitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.260, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Retifica na lista anexa ao Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, a grafia do nome do logradouro que especifica e fixa os respectivos pontos de início e término.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6010.2019/0004494-4,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica retificada, na lista anexa ao Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, a denominação do logradouro identificado com o código CODLOG 19300-3, situado no Distrito da Saúde, Subprefeitura da Vila Mariana, para constar com a grafia de Alameda dos Ubiatans, passando a ter os seguintes pontos de referência:

Início: aproximadamente 65 metros aquém da Avenida Piassanguaba (quadra 284 do setor 47); Término: Avenida dos Bandeirantes (quadras 336 e 338 do setor 47).

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.261, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Revoga os Decretos nº 7.535, de 3 de julho de 1968, nº 9.214, de 19 de dezembro de 1970, nº 13.687, de 8 de outubro de 1976, nº 43.462, de 14 de julho de 2003, nº 46.108, de 20 de julho de 2005, nº 54.933, de 14 de março de 2014, e nº 55.448, de 27 de agosto de 2014.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que consta, respectivamente, dos processos administrativos nº 6010.2019/0003855-3, nº 6010.2019/0003833- 2, nº 6010.2019/0003834-0, nº 6010.2019/0002716-0, nº 6010.2019/0003854-5, nº 6010.2019/0003858-8 e nº 6010.2019/0003892-8,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 7.535, de 3 de julho de 1968, que declarou de utilidade pública a entidade denominada ASSOCIAÇÃO MANTENEDORA JOÃO EVANGELISTA, CNPJ nº 61.626.958/0001-87;

II - o Decreto nº 9.214, de 19 de dezembro de 1970, que declarou de utilidade pública a entidade denominada CÍRCULO DOS TRABALHADORES CRISTÃOS DE VILA EMA, CNPJ nº 43.041.896/0001-60 III - o Decreto nº 13.687, de 8 de outubro de 1976, que declarou de utilidade pública a entidade denominada CENTRO ESPÍRITA CAMINHO DE DAMASCO, CNPJ nº 62.891.874/0001-33;

IV - o Decreto nº 43.462, de 14 de julho de 2003, que declarou de utilidade pública a entidade denominada CENTRO DE VOLUNTARIADO DE SÃO PAULO, CNPJ nº 01.941.823/0001-84;

V - o Decreto nº 46.108, de 20 de julho de 2005, que declarou de utilidade pública a entidade denominada CÂMARA BRASIL-ISRAEL DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA, CNPJ nº 62.804.117/0001-85;

VI - o Decreto nº 54.933, de 14 de março de 2014, que declarou de utilidade pública a entidade denominada FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS AQUÁTICAS - FUNDESPA, CNPJ nº 61.379.657/0001-04;

VII - o Decreto nº 55.448, de 27 de agosto de 2014, que declarou de utilidade pública a entidade denominada ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS FORÇAS INTERNACIONAIS DE PAZ DA ONU, CNPJ nº 56.765.357/0001-15.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.262, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Declara de utilidade pública a entidade que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo SEI nº 6010.2019/0002818-3,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alterações posteriores, a entidade denominada ASSOCIAÇÃO MANUEL BANDEIRA, CNPJ nº 05.531.345/0001-95, sediada no Município de São Paulo.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LIDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 6 de março de 2020.
PORTARIAS

PORTARIA 268, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6010.2020/0000436-7

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Designar o senhor EDUARDO CONSTANTINO DAS NEVES, RF 817.593.4, para exercer a função de Procurador Assessor, símbolo PRA-01, da Terceira Sub procuradoria, da Segunda Procuradoria, do Departamento de Procedimentos Disciplinares, da Procuradoria Geral do Município, vaga 16498, constante da Lei 17.068/19.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 278, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6016.2019/0062971-6

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

TORNAR INSUBSISTENTES:

 1. o item 6 da Portaria 233-PREF, de 26 de fevereiro de 2020, publicada no DOC de 27 de fevereiro de 2020, vaga 7792.

2. o item 5 do Título de Nomeação 254-PREF, de 21 de outubro de 2019, publicado no DOC de 22 de outubro de 2019, vaga 7792.

3. o item 69 do Título de Nomeação 46-PREF, de 22 de janeiro de 2020, publicado no DOC de 23 de janeiro de 2020, vaga 6934.

4. o item 82 do Título de Nomeação 82-PREF, de 06 de fevereiro de 2020, publicado no DOC de 07 de fevereiro de 2020, vaga 16968.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 279, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6016.2020/0016823-0

 BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

TORNAR INSUBSISTENTE o item 67 do Título de Nomeação 82-PREF, de 6 de fevereiro de 2020, publicado no DOC de 7 de fevereiro de 2020, vaga 6953.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 27, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6010.2019/000391-3

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “a”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Cessar a designação da senhora VANESSA RIBEIRO DE SOUZA, RF 749.911.6, a partir de 02/03/2020, para responder pelo cargo de Coordenador V, Ref. DAS-15, da Coordenadoria do Trabalho - CT, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 14595, constante do Decreto58.153/18 e da Lei 16.974/18.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

 PORTARIA 28, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6067.2020/0003882-3

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor ANDRE DIAS MENEZES DE ALMEIDA, RF 857.972.5, para, no período de 13 a 27 de abril de 2020, substituir o senhor GUSTAVO GONÇALVES UNGARO, RF 849.175.5, no cargo de Controlador Geral do Município, símbolo SM, da Controladoria Geral do Município, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 29, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6030.2020/0000562-1

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso II, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

DECLARAR VAGO, a partir de 19/02/2020, o cargo de Chefe de Unidade Técnica I, Ref. DAS-10, da Unidade Técnica de Projetos e Obras em Vias Públicas, da Supervisão Técnica de Projetos e Obras, da Coordenadoria de Projetos e Obras, da Subprefeitura Aricanduva/Formosa/Carrão, em virtude do falecimento de seu titular, o senhor ANGELO MANOEL DA CRUZ CARDOSO, RF 556.685.1, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 15832.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 30, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6030.2020/0000493-5

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor ROGERIO MARIN, RF 776.782.0, para, no período de 30 de março a 8 de abril de 2020, substituir o senhor SALVADOR VICENTE BARBATO, RF 797.987.8, no cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do Subprefeito, da Subprefeitura Aricanduva/Formosa/ Carrão, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 198-PREF, ITEM 8, DE 17.02.2020, PUBLICADA NO DOC DE 18.02.2020

PROCESSO SEI 6016.2020/0014680-6

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração da senhora MARCIA RAQUEL MAIOCHI CANIATO, RF 592.035.3, vínculo 2, é a partir de 24/01/2020, vaga 7090, tendo em vista sua aposentadoria.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
APOSTILA DA PORTARIA 209-PREF, DE 17.02.2020, PUBLICADA NO DOC DE 18.02.2020

Processo SEI 7910.2020/0000151-7

É a Portaria em referência apostilada para consignar que o nome correto do nomeado é NORBERTO DURAN, RG 6.489.825- 8-SSP/SP, e não como constou.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 155-PREF, ITEM 22, DE 06.02.2020, PUBLICADA NO DOC DE 07.02.2020

Processo SEI Nº 6016.2020/0015051-0

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração da senhora VALERIA TAVARES DE VASCONCELLOS

ARAUJO, RF 779.990.0, vínculo 1, vaga 5747, é a partir de 03/02/2020.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 161, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6010.2020/0000436-7

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor RAFAEL NOGUEIRA RODRIGUES DOS

SANTOS, RF 728.184.6, para exercer o cargo de Encarregado de

Equipe Técnica, Ref. DAS-09, da Divisão de Promoção a Saúde, da Coordenadoria de Gestão de Saúde do Servidor, da Secretaria Municipal de Gestão, vaga 2604, constante do Decreto 57.775/2017 e da Lei 16.974/2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 162, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6010.2020/0000436-7

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o Senhor ANASTÁCIO VARSAMIS, RF 796.253.3, excepcionalmente, a partir de 02/03/2020, para exercer o cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, do Gabinete do Diretor, da Diretoria de Gestão, da Fundação Theatro Municipal de São Paulo, da Secretaria Municipal de Cultura, constante da Lei 15.380/2011.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 163, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6010.2020/0000436-7
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor MANSUR ABUNASSER BASSIT, RG 12.730.996-2-SSP/SP, para exercer o cargo de Assessor Especial II, Ref. DAS-15, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, vaga 17366, constante do Decreto 58.079/2018 e da Lei 16.974/2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2020, 467°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

DESPACHOS DO PREFEITO

6016.2019/0100473-6 - SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO - FUNDAÇÃO ANTONIO PRUDENTE - CENTRO DE

APOIO À CRIANÇA CARENTE COM CÂNCER – CASA NINHO

- Prorrogação do afastamento de Professoras de Educação Infantil e Ensino Fundamental, integrantes da carreira do Magistério Municipal, da Secretaria Municipal de Educação, para a Fundação Antonio Prudente e o Centro de Apoio à Criança com Câncer – Casa Ninho, para exercício da docência em classe hospitalar e em atendimento domiciliar, para acompanhamento e continuidade do processo pedagógico de crianças e jovens em situação de tratamento de saúde

- I. Considerando o Acordo de Cooperação 03-CH/2019 e o Termo de Convênio 02-CH/2014, com as alterações do Termo de Aditamento 25/2017, firmados, respectivamente, entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Educação, com o Centro de Apoio à Criança com Câncer – Casa Ninho e a Fundação Antonio Prudente, AUTORIZO, com fundamento no artigo 66, III, da Lei 14.660/07, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento das servidoras a seguir relacionadas, para continuarem a exercer, naquelas entidades, a docência em classe hospitalar e em atendimento domiciliar, para acompanhamento e continuidade do processo pedagógico de crianças e jovens em situação de tratamento de saúde, sem prejuízo dos vencimentos, funções, direitos e demais vantagens do cargo:

Fundação Antonio Prudente – Hospital A.C. Camargo Câncer

Center:

A partir de 01/01/2020 até 04/06/2020:

ANDREA MONDEJAS LISBOA, RF 739.455.1/1

TATIANA CAMPOS CARNEIRO, RF 694.684.4/ 1 e 2

Centro de Apoio à Criança com Câncer – Casa Ninho:

A partir de 01/01/2020 até 31/12/2020

JOSEANE TERTO DE SOUZA UEMA, RF 820.126.9/1

6010.2020/0000454-4 - ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA -

RF 838.425-8 - Licença-paternidade - À vista da manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria de Governo Municipal e da Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos – Pessoal da Secretaria de Gestão, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei 10.726/89, com as alterações da Lei 17.200/19, AUTORIZO o usufruto de 6 dias de licença- -paternidade ao senhor ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, RF 838.425-8, Secretário da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, a partir de 03/03/2020.

6033.2019/0002751-4 - NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES

LTDA - Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 08-274.620-6, lavrado em 20/03/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa

6056.2019/0015330-2 - CLARO S/A (Advs. Átila Augusto

Pinheiro Nobre – OAB/RN 10.533; Fábio Breseghello Fernandes

– OAB/SP 317.821 e Ricardo Jorge Velloso – OAB/SP 163.471).

- Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 08-274.597-8 lavrado em 31/01/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa
6046.2019/0005902-6 – LPS SÃO PAULO CONSULTORIA

DE IMÓVEIS LTDA (adv. Fernando César Pessoa Caetano, OAB/ SP 324.130) - Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-MO (doc 024213779) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026644424) as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº. 08-274.550-1. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0005901-8 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA

DE IMÓVEIS LTDA (adv. Fernando César Pessoa Caetano, OAB/ SP 324.130) - Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-MO (doc 024226509) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026674584) as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº. 08-274.547-1. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6058.2019/0002196-2 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.450-7 lavrado em 10/10/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa

6058.2019/0002195-4 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.442-6 lavrado em 10/10/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa

6060.2019/0001300-6 - NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (Representante KARINA FELIX DE ALBUQUERQUE – RG. 47.846.634-1/CPF. 420.260.718-02). - Pedido de cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos constantes do Processo SEI 6060.2019/0001300-6, em especial as manifestações da Subprefeitura da Vila Prudente e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por NEXTEL COMUNICAÇÕES LTDA., com fundamento na Lei municipal nº 13.756/04, mantendo-se, consequentemente, o Auto de Multa nº 06-230.727-4. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.067.175-9 - Álvaro Manoel Neto - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ALVARO MANOEL NETO, com fundamento nos artigos 59, incisos III e 114 da Lei 16.642/17, combinados com as prescrições da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso de prestação de serviços, categoria de uso S2.5, localizada na Avenida Pires do Rio, nºs 735/753, contribuintes 112.564/0003-2 e 0004-0. - 2. Declaro encerrada a

instância administrativa.

2003-1.015.188-7 - Niágara Participações e Empreendimentos Ltda. (Banco Bradesco S/A) - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial o pedido de encerramento do processo do interessado de fl. 184, as manifestações de SUB-LA (fls. 195v/199), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 200/201, e da Assessoria Jurídica deste

Gabinete, às fls. 202/204, DECLARO PREJUDICADO o recurso interposto por NIAGARA PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA (BANCO BRADESCO S/A), com fulcro no art. 35, da Lei nº 14.141/06, visto a perda do objeto informada pela então recorrente. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.026.950-0 - Maria das Graças de Jesus Franco e Outros - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações de SUB-PE, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por MARIA DAS GRAÇAS DE JESUS FRANCO E OUTROS, com fundamento na Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificações (03) destinadas ao uso residencial, categoria de uso R, localizadas entre a Rua Itália Severino e a Travessa Manoel Vicente da Silva Lima, Penha de França, contribuinte 061.061.0061-6. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.039.859-9 - Mitra Diocesana de Campo Limpo

- Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/ AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA DIOCESANA DE CAMPO LIMPO, com fundamento nos artigos 59, incisos III e 114 da Lei 16.642/17, combinados com as prescrições da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional, categoria de uso E2.5, localizada na Nicola Aracri, nº 904, lotes 586, 587, e 588 da quadra 13 do Parque Fernanda, Santo Amaro, contribuintes 167.030 / 0044-0, 0045-9 e 0046-7.

2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.049.471-7 - Espólio de Paulo Sérgio Berna - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto pelo ESPÓLIO DE PAULO SÉRGIO BERNA, com fundamento no ARTIGO 1º Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso comercial e residencial, categorias de uso C1.1 e R1, localizada na Rua Tonelero, nº 1091, esquina com as Ruas Maracanã e Mota Paes, Vila Ipojuca, contribuinte 024.062.0055-8 - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.064.573-1 - Fabiano Bicudo Maschio - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de GTEC

(fls. 70 e 76/78), de SEL.G (fls. 79/80), da Assessoria Técnica de

SGM/AJ, às fls. 81/82 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 83/86, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por FABIANO BICUDO MASCHIO, com fulcro no art. 2º da Lei 13.558/03, alterada pela Lei 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Arthur Corfe, 5, SQL 153.122.0052-1. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2017-0.006.824-1 - Maria Carolina Coimbra de Andrade

– ME - Pedido de reconsideração – aplicação de penalidade – responsabilização de pessoa jurídica – Lei Federal nº 12.846/13

- 1. À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações da Corregedoria geral do Município (fls. 519/521), da Controladoria Geral do Município (fls. 536/539) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao Pedido de Reconsideração interposto por MARIA CAROLINA COIMBRA DE ANDRADE – ME e, por consequência, reduzo o valor da multa administrativa aplicada pelo senhor Controlador Geral do Município no Despacho de fls. 448/452, de R$43.740,00 para o valor de R$21.573,00, com fundamento no artigo 48-A da Lei Municipal 14.141/06, tendo em vista a comprovação da quitação pela interessada do valor correspondente a tributação incidente sobre a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços nº 0000098, e cujo não pagamento havia, à época, fundamentado a majoração da penalidade pela autoridade competente. - 2. A seguir os autos à CGM-G para as demais providências.

2003-1.003.930-0 - Primeira Igreja Batista em Vila Clarisse Cristo Missão Para o Mundo - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por PRIMEIRA IGREJA BATISTA EM VILA CLARISSE CRISTO MISSÃO PARA O MUNDO , com fundamento nos artigos 59, incisos III e 114 da Lei

16.642/17, combinados com as prescrições da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional, categoria de uso E2.5, localizada na Avenida Guilherme Mankel, nº. 370, Vila Clarisse, Pirituba, contribuinte 124.103.0002-1. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.003.703-2 - Mitra Arquidiocesana de São Paulo -

Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de GTEC, às fls.267/268, 270/271, de SEL.G (fls. 273/274), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 275/276, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 277/280, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA ARQUIDIOCESANA DE SÃO

PAULO, com fulcro no art. 1º da Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Av. dos Pequis, 305 – SQL 116.231.0036-3 e 0074-6. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2011-0.315.838-0 - TNL PCS S/A (Advª Melina Soares Rodrigues, OAB/SP 232.671) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos técnicos da SUB-CV e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TNL PCS S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 29-019.358-3 lavrado em 12/07/10. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa

2018-0.076.806-7 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda. (Advª Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/ SP 196.250)

Assunto: Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 48 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 49/52 as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, com fulcro no art. 48-A da Lei 14.141/06, CANCELANDO- -SE, por consequência, o Auto de Multa nº. 08-273.787-8, visto que eivado de vício que o torna ilegal. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.119.279-7 - BENX Empreendimentos Imobiliários

Ltda. (Advª Fabíola Máxima de Araújo Odilon, OAB/SP 310.012)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria

Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por BENX EMRPEENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 12.137.676-1, lavrado em 07/05/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

 6021.2019/0026250-0 - FAGNER DE SOUZA – RF 843.856-1 – Vínculo 2 (Adva – Maria Aparecida de Oliveira - OAB/SP 72.320) - Inquérito Administrativo - I – À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de PROCED (docs. 026288630 e 026366289), da PGM (doc. 026467423), de SMJ (doc. 026604820) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, que adoto como razão de decidir, aplico, com fundamento no art. 195, inc. I, da Lei 8.989/79, a pena de DEMISSÃO ao servidor FAGNER DE SOUZA - RF 843.856-1 – Vínculo 2, nos termos do artigo 188, inc. III da Lei 8.989/79, por violação ao artigo 178, inciso XI e XII e 179, “caput”, todos da retro citada lei.

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SGM 77, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6020.2020/0001338-7

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, III, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o item I da Portaria 73-PREF, de 23 de março de 2017, e designar para integrar o Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Branca, nos termos do artigo 61 da Lei 15.893, regulamentada pelo Decreto 54.911, de 10 de março de 2014, os seguintes membros:

Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes

Titular: HIDELY CODIGNOLI

Secretaria Municipal de Habitação

Suplente: NILSON EDSON LEONIDAS

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação de DAPHNE SAVOY, para integrar o referido Grupo de Gestão.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria 16-PREF, de 17 de janeiro de 2018.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 6 de março

de 2020.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

PORTARIA SGM 78, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6020.2020/0001338-7

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, III, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o item I da Portaria 69-PREF, de 17 de março de 2017, e designar o senhor ALEXANDRE DE LUCA BERGAMINI, para, na qualidade de titular e como representante da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, integrar o Grupo Técnico de Trabalho da Operação Urbana Centro, nos termos do artigo 17 da Lei 12.349, de 6 de junho de 1997.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação da senhora ELIA ALBUQUERQUE ROCHA, para integrar o referido Grupo Técnico.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 6 de março

de 2020.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal
PORTARIA SGM 79, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6014.2020/0000564-0

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, III, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o item I, letra “a”, da Portaria 56-PREF, de 6 de março de 2017, e designar o senhor SILVIO EUGENIO DE LIMA, para, na qualidade de titular e como representante da Secretaria Municipal de Habitação, integrar o Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, nos termos do artigo 19 da Lei 13.260, de 28 de dezembro de 2001.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação do senhor

EMILIO HERMIDA ROMERO, designado pela Portaria 104-SGM, de 31 de maio de 2019, para integrar o referido Grupo de Gestão.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 6 de março de 2020.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

PORTARIA SGM 80, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6014.2020/0000564-0

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, III, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o item I da Portaria 66-PREF, de 13 de março de 2017, e designar o senhor SILVIO EUGENIO DE LIMA, na qualidade de titular e como representante da Secretaria Municipal de Habitação, para integrar o Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, nos termos do artigo 17 da Lei 13.769, de 26 de janeiro de 2004.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação do senhor EMILIO HERMIDA ROMERO, designado pela Portaria 105-SGM, de 31 de maio de 2019, para integrar o referido Grupo de Gestão.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 6 de março de 2020.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

PORTARIA SGM 81, DE 6 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6020.2019/0006276-9

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 2º, inciso I, da Portaria 612-PREF, de 11 de outubro de 2019, e designar o senhor JOSÉ ROBERTO ROSAS JUNIOR, Reg. CET 13281-1, para, na qualidade de titular e como representante da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, integrar o Conselho Fiscal do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito – FMDT, nos termos do Decreto 49.399, de 11 de abril de 2008, com as alterações do Decreto 51.877, de 22 de outubro de 2010.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação do senhor VAGNER BERNARDO MARIA, para integrar o referido Conselho.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 6 de março de 2020.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 06/03/2020

PORTARIA CONJUNTA SGM-SVMA 4, DE 5 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI 6027.2020/0001554-0

Leia-se como segue e não como constou:

Art. 3º Os servidores representantes de cada uma das áreas previstas no artigo 1º deverão ser nomeados através de Portaria específica, que poderá ser editada pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6067.2020/0004545-5 - Gustavo Gonçalves Úngaro – RF 849.175.5. - Pedido de afastamento para participação em evento nacional de interesse da Administração. - I - Em face das informações constantes no presente e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal, AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79, art. 1º,

II, do Decreto nº 48.743/07, e no art. 2º, inciso II, do Decreto nº

58.261/18, o afastamento do senhor Gustavo Gonçalves Úngaro, RF 849.175.5, Controlador Geral do Município, no período de 11 a 13 de março de 2020, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e com ônus para a

Municipalidade de São Paulo, para empreender viagem a cidade de Vitória/ES, com a finalidade de participar da 34ª Reunião Técnica do Conselho Nacional de Controle Interno e do 1º Seminário sobre Controle para uma Governança Anticorrupção.

6017.2019/0072236-3 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - Afastamento de servidor da AHM - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento do servidor JOSÉ DE AZEVEDO CATÃO, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 832.036.5/1, lotado na Autarquia Hospitalar Municipal, para prestar serviços na Unidade Descomplica SP – Jabaquara, da Secretaria Municipal da Fazenda, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, até 31/12/2020.

SEI 6011.2019/0002860-0 - SECRETARIA MUNICIPAL  DAS SUBPREFEITURAS - Cessação de afastamento - À vista do contido no documento SEI 026625241, DECLARO CESSADO, a pedido e a partir de 19/02/2020, o afastamento da servidora ALZIRA MARIA DE LOURDES BERNARDO, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 563.068.1, da Secretaria Municipal das Subprefeituras para o Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

6021.2019/0046559-1 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - Prorrogação do afastamento de servidor da Autarquia Hospitalar Municipal - No uso da competência delegada pelo Decreto 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor ALLAN VIEIRA SANTANA, RF 828.996.4/1, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, lotado na Autarquia Hospitalar Municipal, para continuar prestando serviços na Procuradoria da Fazenda Municipal, da Procuradoria Geral do Município, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6010.2019/0004395-6 - Título de Utilidade Pública: atualização - AÇÃO SOCIAL SÃO MATEUS - I. À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação (025390946) e da Assessoria Técnica da Casa Civil (025728066), que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “AÇÃO SOCIAL SÃO MATEUS”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 42.039, de 24 de maio de 2002.

6010.2019/0003485-0 - Título de Utilidade Pública: atualização - ASSOCIAÇÃO DOS CAVALEIROS DA SOBERANA ORDEM MILITAR DE MALTA DE SÃO PAULO E BRASIL MERIDIONAL - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (025354368) e da Assessoria Técnica da Casa Civil (025887120), que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “ASSOCIAÇÃO DOS CAVALEIROS DA SOBERANA ORDEM MILITAR DE MALTA DE SÃO PAULO E BRASIL MERIDIONAL”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 10.309, de 8 de janeiro de 1973.

6011.2018/0001710-0 - Título de Utilidade Pública: atualização - IHDI - INSTITUTO HUMANIZACAO E DESENVOLVIMENTO INTEGRAL - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “IHDI - INSTITUTO HUMANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO INTEGRAL”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, no termos do Decreto 27.652, de 15 de fevereiro de 1989, com as alterações do Decreto nº 46.632, de 11 de novembro de 2005.

6010.2019/0004307-7 - Título de Utilidade Pública -

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CARROSSEL DOS ANJOS - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º , ”b”, da Lei nº 4.819, de21 de novembro de 1955, com as alterações das Leis nº 5.120,de 8 de março de 1957, e 11.295, de 26 de novembro de 1992, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, INDEFIRO o pedido de Declaração de Utilidade Pública, formulado pela “ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CARROSSEL DOS ANJOS”, por não restar comprovado o mérito socioeducacional da entidade.

6010.2019/0004516-9 - Título de Utilidade Pública -

ORGANIZAÇÃO NACIONAL DE DEFESA E APOIO DA CRIANÇA

E ADOLESCENTE DO IDOSO E DO MEIO AMBIENTE – ONDACAIMA - À vista das manifestações da Secretaria Municipal da Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “ORGANIZAÇÃO NACIONAL DE DEFESA E APOIO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DO IDOSO E DO MEIO AMBIENTE - ONDACAIMA”, de concessão do título de utilidade pública municipal, posto que atendidos os requisitos legais.
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PROCESSO SEI N° 6023.2020/0000391-4

Despacho

 Nos termos do disposto no artigo 16 do Decreto nº 48.592 de 06 de agosto de 2007, conforme portaria de delegação 067/SMIT/2018, APROVO a prestação de contas do processo de adiantamento SEI Nº 6023.2020/0000391-4, em nome do Sr. Juan Manuel Quirós Sadir, CPF: 137.733.818-59, Registro funcional nº 878.883-9, Secretário, lotado na Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT, visando a cobertura de despesas com alimentação e transporte interno, do dia 17/02/2020, incluindo o deslocamento, para participar da reunião Reunião Paulo Uebel e Patricia Ellen da Silva - Secretaria Desenvolvimento Econômico SP, no valor total de R$ 356,00 (trezentos e cinquenta e seis reais) conforme relatório SEI N. 026565852.
